
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3181712 - RS (2026/0023363-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM 
AGRAVADO : LUCIELE PERANCONI COSTA 
ADVOGADA : JONARA BOTTON LIGORIO - RS073047

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR
PÚBLICO  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  DO  ART.  1.022  DO
CPC. LICENÇA  REMUNERADA  PARA  ACOMPANHAR  CÔNJUGE.
POSSIBILIDADE.   DESPROVIMENTO  DO  AGRAVO  INTERNO.  
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada por servidora
pública federal visando à concessão de licença por motivo de afastamento
do cônjuge, com exercício provisório, com fundamento no art. 84, § 2º, da
Lei n.  8.112/1990. Na sentença, foi julgado procedente o pedido para: a)
declarar o direito da parte autora à licença por motivo de afastamento do
cônjuge; e b) determinar a UFSM a efetivar as medidas necessárias para o
exercício provisório de suas funções junto à 150ª Zona Eleitoral de Capão da
Canoa,  órgão  vinculado  ao  TRE/RS.  No  Tribunal a  quo,  foi mantida  a
sentença.  Nesta  Corte,  foi  conhecido  o  agravo  em recurso  especial  para
negar provimento ao recurso especial. 

II  -  Em relação à indicada violação do  art.  1.022 do
CPC/2015 pelo Tribunal a  quo,  não se vê a  alegada omissão da questão
jurídica apresentada pelo recorrente,  porquanto fundamentou seu decisum
com  solução  jurídica  suficiente  para  a  resolução  da  demanda.  Nesse
panorama, a oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão somente,
a irresignação do embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o
que não viabiliza o referido recurso. Descaracterizada a alegada omissão,
tem-se  de  rigor  o  afastamento  da  suposta  violação  do  art.  1.022 do
CPC/2015,  conforme  pacífica  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça: AgInt no AREsp n.  2.156.765/MG, relator Ministro Paulo Sérgio
Domingues, Primeira Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024; AgInt
no AREsp n.  2.475.185/AM, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024.
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III - No mérito, não merece melhor sorte o presente recurso. Isso
porque  o  acórdão  ora  recorrido  encontra-se  em  consonância  com  o
entendimento adotado no Superior Tribunal de Justiça, o qual é firme no
sentido de que a  licença remunerada prevista  no  art.  84, §  2º,  da Lei  n.
8.112/1990 é  direito  subjetivo  do  servidor,  bastando  para  a  lotação
provisória  a  comprovação  do  deslocamento  do  cônjuge-servidor,  não
importando se a mudança de exercício do cargo público tenha se realizado a
pedido ou de ofício pela administração, excetuando-se os casos decorrentes
da  aprovação  em  concurso  público  (provimento  originário).
A propósito: AgInt  no  AREsp  n.  1.462.867/MS,  relator  Ministro  Paulo
Sérgio  Domingues,  Primeira  Turma,  julgado  em  6/6/2023, DJe  de
20/6/2023; AREsp  n.  1.634.823/RS,  relator  Ministro  Herman  Benjamin,
Segunda Turma, julgado em 19/5/2020, DJe de 25/6/2020.

IV - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Thereza  de  Assis  Moura,  Marco  Aurélio  Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                     Brasília, 19 de agosto de 2026.

Ministro Francisco Falcão
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3181712 - RS (2026/0023363-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM
AGRAVADO : LUCIELE PERANCONI COSTA
ADVOGADA : JONARA BOTTON LIGORIO - RS073047

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR
PÚBLICO  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  DO  ART.  1.022  DO
CPC. LICENÇA  REMUNERADA  PARA  ACOMPANHAR  CÔNJUGE.
POSSIBILIDADE.   DESPROVIMENTO  DO  AGRAVO  INTERNO.  
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada por servidora
pública federal visando à concessão de licença por motivo de afastamento
do cônjuge, com exercício provisório, com fundamento no art. 84, § 2º, da
Lei n.  8.112/1990. Na sentença, foi julgado procedente o pedido para: a)
declarar o direito da parte autora à licença por motivo de afastamento do
cônjuge; e b) determinar a UFSM a efetivar as medidas necessárias para o
exercício provisório de suas funções junto à 150ª Zona Eleitoral de Capão
da Canoa, órgão vinculado ao  TRE/RS. No Tribunal a quo, foi mantida a
sentença.  Nesta  Corte,  foi  conhecido  o  agravo  em recurso  especial  para
negar provimento ao recurso especial. 

II -  Em relação à indicada violação do art.  1.022 do
CPC/2015 pelo Tribunal a  quo,  não se vê a alegada omissão da questão
jurídica apresentada pelo recorrente,  porquanto fundamentou seu decisum
com  solução  jurídica  suficiente  para  a  resolução  da  demanda.  Nesse
panorama, a oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão somente,
a irresignação do embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o
que não viabiliza o referido recurso. Descaracterizada a alegada omissão,
tem-se  de  rigor  o  afastamento  da  suposta  violação  do  art.  1.022  do
CPC/2015, conforme  pacífica  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça: AgInt no AREsp n.  2.156.765/MG, relator Ministro Paulo Sérgio
Domingues, Primeira Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024; AgInt
no AREsp n.  2.475.185/AM, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024.

III - No mérito, não merece melhor sorte o presente recurso. Isso
porque  o  acórdão  ora  recorrido  encontra-se  em  consonância  com  o
entendimento adotado no Superior Tribunal de Justiça, o qual é firme no
sentido de que a licença remunerada prevista  no art.  84,  § 2º,  da Lei  n.
8.112/1990 é  direito  subjetivo  do  servidor,  bastando  para  a  lotação
provisória  a  comprovação  do  deslocamento  do  cônjuge-servidor,  não

Documento eletrônico VDA57734895 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 17/06/2026 16:18:05
Código de Controle do Documento: b032e41f-d578-44e7-8d48-0ea7eed58cfc



importando se a mudança de exercício do cargo público tenha se realizado a
pedido ou de ofício pela administração, excetuando-se os casos decorrentes
da  aprovação  em  concurso  público  (provimento  originário).
A propósito: AgInt  no  AREsp  n.  1.462.867/MS, relator  Ministro  Paulo
Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de
20/6/2023;  AREsp  n.  1.634.823/RS, relator  Ministro  Herman  Benjamin,
Segunda Turma, julgado em 19/5/2020, DJe de 25/6/2020.

IV - Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo interno  interposto  contra  decisão  que  julgou agravo em

recurso especial interposto pela Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) contra a

decisão que inadmitiu o recurso especial fundado no art. 105, III, da Constituição Federal.

Na origem, foi ajuizada ação ordinária por servidora pública federal visando à

concessão de licença por motivo de afastamento do cônjuge, com exercício provisório,

com fundamento no art. 84, § 2º, da Lei n.  8.112/1990. Deu-se à causa o valor de R$

12.705,00 (doze mil e setecentos e cinco reais – fl. 15).

Em primeira instância, julgou-se procedente o pedido para: a) declarar o direito

da parte autora à licença por motivo de afastamento do cônjuge; e b) determinar a UFSM

a efetivar as medidas necessárias para o exercício provisório de suas funções na 150ª

Zona Eleitoral de Capão da Canoa, órgão vinculado ao TRE/RS.

Em grau recursal, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região negou provimento

à apelação da UFSM.

O referido acórdão foi assim ementado:

ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR PÚBLICO CIVIL.  LICENÇA REMUNERADA
PARA ACOMPANHAR CÔNJUGE. POSSIBILIDADE.

1. A legislação - art. 84, § 2º, da Lei nº  8.112/90 - prevê a licença remunerada para
acompanhar  cônjuge,  desde  que  haja  a  qualidade  de  servidor  público  do  cônjuge  ou
companheiro;  o  deslocamento  para  outro  ponto  do  território  nacional;  e  o  exercício  em
atividade compatível com o seu cargo.

Os embargos de declaração opostos foram negados (fls. 211-218).
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Nas  razões  de  recurso  especial,  a  UFSM  alega  violação  do  art.  1.022  do

Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), bem como negativa de vigência ao art. 84,

§ 2º, da Lei n. 8.112/1990.

Argumenta que o acórdão teria  omitido análise de questões “absolutamente

pertinentes” relacionadas ao deslocamento do cônjuge a pedido (concurso de remoção), à

prevalência do interesse público e à eventual precariedade da medida.

Defende,  ainda,  que  a  autora  não  preencheria  os  requisitos  legais  para  a

concessão  da  licença  remunerada,  pleiteando,  subsidiariamente,  a  autorização  para

avaliações periódicas se mantida a licença.

Contrarrazões apresentadas às fls. 244-251.

O  recurso  não  foi  admitido,  razão  pela  qual  foi  interposto  o  agravo  ora

examinado.

A  decisão  recorrida  tem  o  seguinte  dispositivo:  "Ante  o  exposto,  com

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, b, do RISTJ, conheço do agravo para negar

provimento ao recurso especial."

No  agravo  interno,  a  parte  recorrente  traz,  resumidamente,  os  seguintes

argumentos:

Ao contrário do que concluiu a decisão agravada, a violação ao art. 1.022 do CPC foi
claramente  demonstrada  no  recurso  especial.  O  Tribunal  de  origem deixou  de  enfrentar
questões  essenciais  ao  deslinde  da  controvérsia,  devidamente  suscitadas  pela  UFSM,
notadamente:  a]  a  circunstância  de  que o  deslocamento do cônjuge da  autora  ocorreu a
pedido, mediante concurso de remoção; b] a distinção jurídica entre remoção a pedido e
remoção  de  ofício,  à  luz  do  interesse  público;  c]  a  incompatibilidade  entre  o  exercício
provisório deferido e a natureza das atribuições do cargo de origem; e d] a ausência de
demonstração  de  ruptura  da  unidade  familiar  a  justificar  a  medida  excepcional.  [...]  A
decisão agravada adotou entendimento segundo o qual a licença do art. 84, § 2º, da Lei nº
8.112/1990 seria  sempre  devida,  bastando  o  deslocamento  do  cônjuge-servidor,
independentemente de ter ocorrido a pedido. Entretanto, conforme demonstrado no agravo
em recurso especial, há precedente recente desta Corte, posterior aos julgados citados na
decisão, que afasta tal generalização, reconhecendo que não se pode equiparar remoção de
ofício à remoção a pedido, especialmente quando inexistente interesse público a amparar a
concessão da licença com exercício provisório.

É o relatório.
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VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A  parte  agravante  repisa  os  mesmos  argumentos  já  analisados  na  decisão

recorrida.

Em relação à indicada violação do art. 1.022 do CPC/2015 pelo Tribunal a

quo,  não  se  vê  a  alegada  omissão  da  questão  jurídica  apresentada  pelo  recorrente,

porquanto fundamentou seu decisum com solução jurídica suficiente para a resolução da

demanda.

Nesse  panorama,  a  oposição  dos  embargos  declaratórios  caracterizou,  tão

somente, a irresignação do embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o que

não viabiliza o referido recurso.

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da suposta

violação  do  art.  1.022  do  CPC/2015, conforme  pacífica  jurisprudência  do  Superior

Tribunal de Justiça:

AMBIENTAL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  VIOLAÇÃO  DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC  NÃO
CONFIGURADA.  CUMULAÇÃO  DAS  OBRIGAÇÕES  DE  INDENIZAR  E  DE
REPARAR  DANO  AMBIENTAL.  CABIMENTO.  SÚMULA  629/STJ. REVISÃO  DOS
PARÂMETROS  DE  DEFINIÇÃO  DO  VALOR  INDENIZÁVEL.  IMPOSSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Inexiste a alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil, pois
a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, segundo se depreende da
análise  do  acórdão  recorrido.  O  Tribunal  de  origem  apreciou  fundamentadamente  a
controvérsia,  não  padecendo  o  julgado  de  erro  material,  omissão,  contradição  ou
obscuridade.  Destaca-se  que  julgamento  diverso  do  pretendido,  como  neste  caso,  não
implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.

[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.156.765/MG, relator  Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,

Primeira Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL  E  DIREITO  ADMINISTRATIVO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  INCIDÊNCIA  DO  PIS  E  COFINS.  ZONA  FRANCA  DE  MANAUS.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA  DO  STJ.  ENFOQUE
CONSTITUCIONAL DA MATÉRIA.

[...]
2. Não configurada a violação apontada ao art. 1.022 do CPC/2015, na medida em que

não se constata omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos capazes de
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torná-los nulos, especialmente porque a Corte de origem apreciou a demanda de forma clara
e precisa, estando bem delineados os motivos e fundamentos que embasam o decisum a quo.

[...]
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.475.185/AM, relator  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda

Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024.)

No mérito, não merece melhor sorte o presente recurso. Isso porque o acórdão

ora  recorrido  encontra-se  em  consonância  com  o  entendimento  adotado  no  Superior

Tribunal de Justiça, o qual é firme no sentido de que a licença remunerada prevista no art.

84, § 2º, da Lei n.  8.112/1990 é direito subjetivo do servidor, bastando para a lotação

provisória  a  comprovação do deslocamento do cônjuge-servidor,  não importando se  a

mudança de exercício do cargo público tenha se realizado a pedido ou de ofício pela

administração,  excetuando-se os  casos  decorrentes  da aprovação em concurso público

(provimento originário). 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO.  SERVIDOR PÚBLICO.  LICENÇA
REMUNERADA  PARA  ACOMPANHAMENTO  DE  CÔNJUGE,  SERVIDORA
REMOVIDA  EM  RAZÃO  DE  CONCURSO  INTERNO.  EXERCÍCIO  PROVISÓRIO.
ART.  84,  §  2°,  DA  LEI  8.112/1990. DIREITO  SUBJETIVO.  REQUISITO  ÚNICO
PREENCHIDO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1.  "É firme a  jurisprudência  do Superior  Tribunal  de  Justiça  no sentido de  que a
licença  prevista  no  art.  84,  §  2º,  da  Lei  8.112/1990 não  está  vinculada  ao  critério  da
Administração, ou seja, para se ver caracterizado o direito subjetivo do servidor é necessário
o preenchimento de único requisito: o deslocamento de seu cônjuge, o que foi observado na
espécie"  (AgInt  no  REsp  1.914.980/CE, relator  Ministro  Benedito  Gonçalves,  Primeira
Turma, DJe de 2/6/2021).

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.462.867/MS, relator  Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,

Primeira Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 20/6/2023.)

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. SERVIDOR
PÚBLICO. LICENÇA POR MOTIVO DE AFASTAMENTO DO CÔNJUGE. ART. 84, § 2º,
DA  LEI  8.112/1990. REQUISITOS  LEGAIS.  PREENCHIMENTO.  EXERCÍCIO
PROVISÓRIO. POSSIBILIDADE.

1.  Cuida-se,  na  origem, de Ação Ordinária  ajuizada por  servidora  pública  federal,
ocupante do cargo de Professora do Magistério Superior vinculada à Universidade Federal
de Santa Maria, objetivando a concessão de licença por motivo de afastamento de cônjuge,
servidor  militar,  com exercício  provisório  no  campus  de  São  Gabriel  da  Cachoeira,  do
IFAM, nos termos do art. 84, § 2º, da Lei 8.112/1990.

2.  A solução  integral  da  controvérsia,  com fundamento  suficiente,  não  caracteriza
ofensa ao art. 1.022 do CPC.

3. O STJ vem interpretando a licença remunerada prevista no art. 84, § 2º, da Lei n.
8.112/1990 como  direito  subjetivo  do  servidor,  bastando  para  a  lotação  provisória  a
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comprovação  do  deslocamento  do  cônjuge-servidor,  não  importando  se  a  mudança  de
exercício do cargo público tenha se realizado a pedido ou de ofício pela Administração,
excetuando-se  os  casos  decorrentes  da  aprovação  em  concurso  público  (provimento
originário).

4.  Na hipótese em exame,  o  Tribunal  a  quo,  ao reconhecer  o  direito  subjetivo da
recorrida à manutenção da licença para acompanhar seu cônjuge no Amazonas, porquanto
preenchidos os requisitos autorizadores e por se tratar de ato vinculado, o fez em harmonia
com  o  entendimento  do  STJ,  segundo  o  qual  a  Administração  Pública  não  goza  de
discricionariedade na concessão da licença para acompanhar cônjuge prevista no art. 84 da
Lei 8.112/1990, tratando-se, em verdade, de direito subjetivo do servidor público, uma vez
preenchidos os requisitos legais pertinentes.

5. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento do
STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação.

6. Agravo conhecido para negar provimento ao Recurso Especial.
(AREsp  n.  1.634.823/RS, relator  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,

julgado em 19/5/2020, DJe de 25/6/2020.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026

Relator do AgInt 
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Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM 
AGRAVADO : LUCIELE PERANCONI COSTA 
ADVOGADA : JONARA BOTTON LIGORIO - RS073047

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
ATOS ADMINISTRATIVOS - LICENÇAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM 
AGRAVADO : LUCIELE PERANCONI COSTA 
ADVOGADA : JONARA BOTTON LIGORIO - RS073047

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.
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Brasília, 19 de agosto de 2026
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